
 Decretos
 DECRETO Nº 64.627,
DE 3 DE DEZEMBRO DE 2019

Dispõe sobre o expediente dos servidores nas 
repartições públicas estaduais relativo aos dias que 
especifica e dá providências correlatas

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Em decorrência das festividades de final de ano, 

fica suspenso o expediente nas repartições públicas pertencen-
tes à Administração Direta nos dias 24 e 31 de dezembro de 
2019, bem como nas manhãs dos dias 26 de dezembro de 2019 
e 2 de janeiro de 2020.

Parágrafo único - O expediente das repartições públicas 
estaduais a que alude o “caput” deste artigo, relativo aos dias 
26 de dezembro de 2019 e 2 de janeiro de 2020, terá início às 
13:00 (treze) horas

Artigo 2º - Às repartições públicas estaduais que prestam 
serviços essenciais e de interesse público, que tenham o funcio-
namento ininterrupto, não se aplica o disposto neste decreto.

Artigo 3º - Em decorrência do disposto no “caput” do artigo 
1º deste decreto, os servidores deverão compensar as horas 
não trabalhadas à razão de 1 (uma) hora diária, a partir de 9 
de dezembro de 2019, observada a jornada de trabalho a que 
estiverem sujeitos.

§ 1º - Caberá ao superior hierárquico determinar, em relação 
a cada servidor, a compensação a ser feita de acordo com o 
interesse e a peculiaridade do serviço.

§ 2º - A não compensação das horas de trabalho acarretará 
os descontos pertinentes ou, se for o caso, falta ao serviço no 
dia sujeito à compensação.

Artigo 4º - Caberá às autoridades competentes de cada 
Secretaria de Estado e da Procuradoria Geral do Estado fiscalizar 
o cumprimento das disposições deste decreto.

Artigo 5º - Os dirigentes das Autarquias estaduais e das 
Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público poderão 
adequar o disposto neste decreto às entidades que dirigem.

Artigo 6º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.
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 DECRETO Nº 64.628,
DE 3 DE DEZEMBRO DE 2019

Altera o Decreto 51.624, de 28-02-2007, que 
institui regime especial de tributação pelo 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS para contribuintes da indús-
tria de informática

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 
38-A da Lei 6.374, de 1º de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Passam a vigorar, com a redação que se segue, 

os dispositivos adiante indicados do Decreto 51.624, de 28 de 
fevereiro de 2007:

I - o “caput” do artigo 1º, mantidos os seus incisos:
“Artigo 1º - O estabelecimento fabricante que promover 

saída tributada pelo ICMS dos produtos adiante relacionados, 
classificados nos seguintes códigos da Nomenclatura Comum 
do Mercosul - NCM, poderá, em substituição ao aproveitamento 
de quaisquer créditos, optar pelo crédito de importância equiva-
lente à carga tributária incidente sobre a respectiva operação, 
quando se tratar de saída interna, ou, em se tratando de saída 
interestadual, à aplicação do percentual de 7% (sete por cento) 
sobre o valor da operação, quando a alíquota interestadual 
aplicável for 7% (sete por cento) ou 12% (doze por cento), e do 
percentual de 4% (quatro por cento), quando a alíquota interes-
tadual aplicável for 4% (quatro por cento):” (NR);

II - o item 2 do § 3º do artigo 1º:
“2 - não se aplica em relação às saídas destinadas:
a) ao exterior, inclusive na hipótese prevista no § 1º do 

artigo 7º do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, 
aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000;

b) a outro estabelecimento do mesmo titular do estabeleci-
mento fabricante referido no “caput”;

c) a outro estabelecimento de empresa com a qual o esta-
belecimento fabricante referido no “caput” mantiver relação de 
interdependência, nos termos do § 6º;” (NR).

Artigo 2º - Ficam acrescentados, com a redação que se 
segue, os dispositivos adiante indicados ao Decreto 51.624, de 
28 de fevereiro de 2007:

I - o § 6º:
“§ 6° - Para fins do previsto na alínea “c” do item 2 do § 3°, 

consideram-se estabelecimentos de empresas interdependentes 
quando, alternativamente:

1 - uma delas, por si, seus sócios ou acionistas, e respectivos 
cônjuges e filhos menores, for titular de mais de 50% (cinquenta 
por cento) do capital da outra;

2 - uma delas tiver participação na outra de 15% (quinze 
por cento) ou mais do capital social, por si, seus sócios ou 
acionistas, bem assim por intermédio de parentes destes até o 
segundo grau e respectivos cônjuges, se a participação socie-
tária for de pessoa física (Lei federal 4.502/64, art. 42, I, e Lei 
federal 7.798/89, art. 9°);

3 - uma mesma pessoa fizer parte de ambas, na qualidade 
de diretor ou sócio com funções de gerência, ainda que exerci-
das sob outra denominação (Lei federal 4.502/64, art. 42, II);

4 - uma tiver vendido ou consignado à outra, no ano ante-
rior, mais de 20% (vinte por cento), no caso de distribuição com 
exclusividade em determinada área do território nacional, e mais 
de 50% (cinquenta por cento), nos demais casos, do volume das 
vendas dos produtos tributados, de sua fabricação ou importa-
ção (Lei federal 4.502/64, art. 42, III);

5 - uma delas, por qualquer forma ou título, for a única 
adquirente, de um ou de mais de um dos produtos industriali-
zados ou importados pela outra, ainda quando a exclusividade 
se refira à padronagem, marca ou tipo do produto (Lei federal 
4.502/64, art. 42, parágrafo único, “a”);

6 - uma vender à outra, mediante contrato de participação 
ou ajuste semelhante, produto tributado que tenha fabricado ou 
importado (Lei federal 4.502/64, art. 42, parágrafo único, “b”);

7 - uma delas locar ou transferir à outra, a qualquer título, 
veículo destinado ao transporte de mercadoria.” (NR);

II - o § 7º:
“§ 7° - Mediante regime especial solicitado pelo estabele-

cimento fabricante referido no “caput”, o crédito previsto neste 
artigo, observadas as demais condições nele estabelecidas, 
poderá ser concedido na saída interna ou interestadual realizada 
pelos estabelecimentos indicados nas alíneas “b” e “c” do item 
2 do § 3º, localizados neste Estado, hipótese em que:

1 - o regime especial deverá ser solicitado nos termos de 
disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda e Planejamen-
to, com expressa adesão do estabelecimento indicado na alínea 
“c” do item 2 do § 3º, se for o caso;

2 - se aplicam, às saídas promovidas pelo estabelecimento 
fabricante com destino aos estabelecimentos indicados nas 
alíneas “b” e “c” do item 2 do § 3º, as normas comuns da 
legislação do ICMS;

3 - o estabelecimento fabricante referido no “caput” não 
poderá aproveitar-se do crédito previsto neste artigo.” (NR).

Artigo 3° - Este decreto entra em vigor em 90 (noventa) 
dias contados da data de sua publicação, observado o disposto 
no artigo 150, inciso III, alínea “b”, da Constituição Federal.
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minuta de decreto, que altera o Decreto 51.624, de 28 de feve-
reiro de 2007, o qual instituiu regime especial de tributação pelo 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS para contribuintes da 
indústria de informática.

O referido regime especial faculta ao contribuinte do ICMS 
a compensação de importância resultante da aplicação de 
porcentagem fixa sobre suas saídas, em substituição ao sistema 
normal de creditamento.

Decreta:
Artigo 1° - Passa a vigorar, com a redação que se segue, o 

inciso I do “caput” do artigo 30 do Anexo II do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decre-
to 45.490, de 30 de novembro de 2000:

“I - realizada pelo estabelecimento fabricante, de forma que 
a carga tributária corresponda ao percentual de:

a) 7% (sete por cento), tratando-se de saída de produtos de 
couro do Capítulo 41 e de produtos do Capítulo 42 e do código 
3926.20.00, todos da NCM/SH;

b) 12% (doze pocento), tratando-se de saída de produtos do 
Capítulo 64 da NCM/SH;” (NR).

Artigo 2° - Fica acrescentado, com a redação que se segue, 
o artigo 43 ao Anexo III do Regulamento do Imposto sobre Ope-
rações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000:

“Artigo 43 (CALÇADO) - O estabelecimento fabricante loca-
lizado neste Estado que promover saídas internas ou interesta-
duais de calçado classificado no Capítulo 64 da Nomenclatura 
Comum do Mercosul - NCM poderá creditar-se de importância 
de forma que a carga tributária dessas saídas resulte no percen-
tual de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento).

§ 1º - O benefício previsto neste artigo:
1 - aplica-se ao calçado produzido no próprio estabeleci-

mento fabricante, bem como ao produzido sob encomenda em 
estabelecimento de terceiro localizado neste Estado, desde que, 
neste caso, os insumos utilizados na fabricação tenham sido 
fornecidos pelo encomendante;

2 - condiciona-se a que a saída do mencionado produto 
seja tributada ou, não o sendo, haja expressa autorização na 
legislação para que o crédito seja mantido.

§ 2º - O crédito, nos termos deste artigo, deverá ser lançado 
no campo “Outros Créditos” do Livro Registro de Apuração do 
ICMS - RAICMS, com a expressão “Crédito Outorgado - artigo 43 
do Anexo III do RICMS”.

§ 3º - Não se compreende na operação de saída referida 
no “caput” aquela cujos produtos sejam objeto de posterior 
retorno, real ou simbólico.

§ 4º - O benefício previsto neste artigo é opcional e sua 
adoção implicará vedação ao aproveitamento de quaisquer 
créditos.” (NR).

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor em 05-03-2020.
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minuta de decreto que introduz alterações no Regulamento 
do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000.

A alteração ora proposta visa ajustar a redução da base de 
cálculo do imposto prevista no artigo 30 do Anexo II do RICMS, 
de modo a manter a competitividade da indústria de calçados 
do Estado de São Paulo, bem como conceder crédito outorgado 
a fabricante paulista que promover saídas de calçados, de forma 
que a carga tributária dessas saídas corresponda a 3,5%.

A medida respalda-se no § 8º do artigo 3º da Lei Com-
plementar 160, de 7 de agosto de 2017, e na cláusula décima 
terceira do Convênio ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 
2017, segundo os quais as unidades federadas poderão aderir 
a benefícios fiscais concedidos por outra unidade federada da 
mesma região.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
À
Sua Excelência o Senhor
JOÃO DORIA
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 64.631,
DE 3 DE DEZEMBRO DE 2019

Introduz alterações no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 
8, XXIV, § 10, 2, da Lei 6.374, de 1º de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1° - Passam a vigorar, com a redação que segue, 

os dispositivos adiante indicados do Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermuni-
cipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, 
de 30 de novembro de 2000:

I - o artigo 411-B: 
“Artigo 411-B - O lançamento do imposto incidente na 

saída interna de lubrificantes derivados de petróleo classificados 

A presente proposta visa adequar a percentagem de crédito 
do imposto relativas às saídas interestaduais às quais se aplica 
a alíquota de 4% (quatro por cento). Propõe, também, vedar a 
utilização do crédito nos termos do regime especial em tela nas 
saídas destinadas a estabelecimento pertencente ao mesmo 
titular do estabelecimento fabricante, bem como nas saídas 
destinadas a estabelecimento de empresa interdependente.

As alterações ora apresentadas decorrem da necessidade de 
ajustar os termos do regime especial ao contexto atual.

Propondo a edição de decreto conforme a minuta, apro-
veito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta 
consideração.

Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
À
Sua Excelência o Senhor
JOÃO DORIA
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 64.629,
DE 3 DE DEZEMBRO DE 2019

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no § 7º 
do artigo 3º da Lei Complementar 160, de 7 de agosto de 2017, 
e na cláusula décima segunda do Convênio ICMS 190/17, de 15 
de dezembro de 2017,

Decreta:
Artigo 1° - Passa a vigorar, com a redação que segue, o 

“caput” do artigo 42 do Anexo III do Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermuni-
cipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, 
de 30 de novembro de 2000:

“Artigo 42 (MÁQUINA SEMIAUTOMÁTICA SEM CENTRÍFU-
GA) - O estabelecimento fabricante localizado neste Estado que 
promover saídas internas ou interestaduais de máquina semiau-
tomática sem centrífuga, classificada no código 8450.19.00 
ou 8450.20.90 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, 
poderá creditar-se de importância de forma que a carga tribu-
tária dessas saídas resulte no percentual de 3% (três por cento) 
nas operações internas e de 1,5% (um e meio por cento) nas 
operações interestaduais.” (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor em 05-03-2020.
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minuta de decreto que introduz alteração no artigo 42 do Anexo 
III do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto 
45.490, de 30 de novembro de 2000, o qual prevê a concessão 
de crédito outorgado ao fabricante localizado neste Estado de 
máquina semiautomática sem centrífuga, com capacidade não 
superior a 10 kg, de forma que a carga tributária seja equiva-
lente a 3% (três por cento) nas saídas internas e de 1,5% (um e 
meio por cento) nas saídas interestaduais.

A alteração ora proposta visa estender o referido crédito 
outorgado às saídas de máquinas semiautomáticas sem centrí-
fuga com capacidade superior a 10 kg.

A medida respalda-se no § 7º do artigo 3º da Lei Com-
plementar 160, de 7 de agosto de 2017, e na cláusula décima 
segunda do Convênio ICMS 190/17, de 15 de dezembro de 
2017, segundo os quais as unidades federadas poderão esten-
der a concessão de benefícios fiscais a outros contribuintes 
estabelecidos em seu território, sob as mesmas condições e nos 
prazos-limites de fruição. 

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
À
Sua Excelência o Senhor
JOÃO DORIA
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 64.630,
DE 3 DE DEZEMBRO DE 2019

Introduz alterações no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no § 8º 
do artigo 3º da Lei Complementar 160, de 7 de agosto de 2017, 
na cláusula décima terceira do Convênio ICMS 190/17, de 15 de 
dezembro de 2017, e na Lei 6763, de 26 de dezembro de 1975, 
editada pelo Estado de Minas Gerais;
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